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Estado de Santa Catarina
MUNICIPIO DE ROMELÂNDIA





CONTRATO Nº 19 / 2018
Processo Licitatório nº:192/2018
Dispensa nº: 178/2018
Pelo presente contrato, que entre si fazem de um lado a Fundo Municipal de Saúde de Romelândia, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, estabelecida à Rua Barão do Rio Branco, 42, inscrito no CNPJ sob nº 11.456.420/0001-01, neste ato representado pelo seu Gestor Municipal de Saúde Sr. CLAUDIO ELIAS SCHENKEL, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF nº 006.132.579-10 e RG nº 3.331.927 SSP/SC, doravante denominado simplesmente  de  CONTRATANTE, e, de outro lado, a COMUNIDADE TERAPEUTICA MONTE MORIÁ inscrita no CNPJ sob nº 21.672.637/0001-02, estabelecida na Linha Castelo Branco, s/nº, interior, CEP 89.906-000, no município de Paraíso – SC, representada neste ato pelo Diretor Presidente, Sr. ANDRÉ ROBERTO HÜBNER, brasileiro, CPF nº 021.720.159-89, Cédula de Identidade nº 2.997.030, doravante denominado CONTRATADA resolvem celebrar o presente contrato para CONTRATAÇÃO DA COMUNIDADE TERAPÊUTICA MONTE MORIÁ, PARA INTERNAÇÃO  E TRATAMENTO DO MUNÍCIPE PAULO LIMBERGER, em decorrência da necessidade de seu acolhimento e tratamento em dependência de SPA’s, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS  

1.1 - Faz parte do presente termo, independentemente de transcrição, a proposta pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 - O presente Contrato tem por objeto a contratação da Comunidade Terapêutica Monte Moriá, para acolher e dar atendimento a PAULO LIMBERGER   para tratamento alternativo em dependência química, em regime de acolhimento, durante o período de até 09 (nove) meses. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

3.1 - Para atender ao objeto do presente contrato, a CONTRATADA deverá, durante o período de até 09 (nove) meses, realizar o atendimento de acordo com as regras da instituição. 

3.2 – Este contrato terá vigência de a partir da data de sua assinatura até 31/12/2018 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1 - O valor do auxílio financeiro será de até R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos reais), destinados ao respectivo acolhimento, a ser depositado em conta corrente da CONTRATADA, DEVENDO SER APRESENTADO O COMPROVANTE DO DEPÓSITO NO ATO DO ACOLHIMENTO e os demais devem ser efetuados (durante o tratamento), IMPRETERIVELMENTE no dia 05 de cada mês, referente ao mês corrente, não sendo proporcional e sim mês fechado. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DOS REAJUSTAMENTOS  

5.1 - No primeiro ano de sua vigência o valor será fixo. Após poderá ser corrigido pela variação do IGPM - Índice Geral de Preços do Mercado ou outro indexador que vier a substituí-lo, dos últimos doze meses. Na indisponibilidade do IGPM de algum mês a ser considerado, se tomará o do mês imediatamente anterior disponível. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO 

6.1 - O prazo de contratação inicia a partir de 29/01/2018 e expira em data de 31/10/2018 (09 meses) e se houver interesse de ambas as partes, o contrato poderá ser prorrogado por período a ser combinado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA  

7.1 - Para cobrir as despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, será empregada a seguinte dotação orçamentária, no corrente exercício: 

	Categoria Econômica
	Projeto Atividade
	Programa

	3.3.90.39.99
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
	Atenção básica Saúde


CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1 - Executar os serviços objeto do presente Contrato nas condições estipuladas, atendendo os interesses da CONTRATANTE, na forma ajustada. 

8.2 - A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução dos serviços. 

8.3 – A CONTRATADA deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n°. 8666, de 21 de junho de 1993, consolidadas. 

8.4 – A CONTRATADA não realizará ressarcimento de valores em caso de desligamento voluntário ou administrativo ou evasão da unidade, do respectivo acolhido (Clausula Décima Quarta).

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

9.1 - O Município por seus responsáveis colocará à disposição da CONTRATADA, todas as informações úteis, boas e necessárias, a perfeita execução do objeto deste contrato, bem como, efetuará o respectivo pagamento na data e condições aqui estabelecidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO  

10.1 - Na eventualidade do Município não cumprir com os pagamentos contratados, estipulados na cláusula quarta remunerará os atrasos a título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, inclusive os mesmos critérios.   
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  

11.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a) pela CONTRATANTE, antes do final da vigência, caso não subsista, por qualquer motivo, a necessidade de acolhimento.  

b) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada; 

c) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de trinta (30) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público; 

d) judicialmente, nos termos da legislação vigente; 

e) pela CONTRATADA, em caso de desligamento administrativo ou voluntário (por parte do acolhido/munícipe) e/ou evasão (sem comunicar a equipe multidisciplinar da unidade), do acolhido/munícipe, visto que o acolhimento é voluntário.

§ 1º - O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, com aviso prévio de trinta dias por comunicado oficial.

§ 2º - A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à CONTRATADA a aplicação das penalidades relacionadas na cláusula décima segunda deste contrato. 

§ 3º - Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa. 

§ 4º - Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

12.1 - O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666 de 21/06/93, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público. 

Parágrafo Único – Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1 - Dentre as disposições gerais, fica garantido: 

a) as partes, os direitos e obrigações de natureza tributária, fiscal e previdenciária que couber individualmente a cada uma delas; 

b) em caso de inadimplemento contratual por qualquer das partes, que resulte em rescisão contratual, estarão ambas sujeitas as consequências da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores vigentes; 

c) sempre que a Lei ou norma superveniente alterar as condições desta pactuação, seus termos poderão ser modificados sem prejuízo das partes, inclusive para os casos fortuitos ou de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO E ADMINISTRATIVO

14.1 - Em caso de solicitação de desligamento por parte do acolhido fica a CONTRATADA responsável em comunicar a CONTRATANTE da decisão do acolhido, por meio de contato telefônico, sendo que a CONTRATADA não tem obrigação de conduzir e/ou encaminhar o acolhido ao seu município de origem.

14.2 -  É de direito da CONTRATADA o desligamento administrativo do acolhido quando o mesmo não respeitar e acatar as normas determinadas pela unidade de acolhimento, bem como, portar-se de maneira hostil e ou agressiva com a equipe multidisciplinar e demais acolhidos.

14.3 - O desligamento administrativo será realizado em casos em que o diálogo não seja mais possível, bem como, quando a garantia de integridade física, mental/emocional e de tratamento dos demais acolhidos seja ameaçada.

14.4 - O desligamento administrativo do respectivo acolhido é feito de forma imediata, sendo que a CONTRATADA não tem obrigação de conduzir e/ou encaminhar o acolhido ao seu município de origem, devendo comunicar a CONTRATANTE por meio de contato telefônico.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – LOCOMOÇÕES EVENTUAIS AO ACOLHIDO
15.1 – Caso o acolhido/munícipe necessitar de locomoção para qualquer eventualidade pessoal DURANTE O ACOLHIMENTO, as respectivas despesas (combustível) ocorrem por conta do mesmo e/ou família, bem como, materiais de higiene pessoal e vestuário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Anchieta/SC, para dirimir questões oriundas deste contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 19/98.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Romelândia – SC, 29 de janeiro de 2018.  
EDINÉIA P. M. MICHELS




COMUNIDADE TERAPEUTICA MONTE MORIÁ
Gestora Municipal de Saúde Designada
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